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ILUSTRÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  SUPERINTENDENTE-GERAL DO CONSELHO 

ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA 

 

 

 

 

 

 

CARLOS EDUARDO TORRES GOMES, Senador da República, inscrito 

no CPF sob o nº 313.402.611-20, com gabinete situado no Anexo I, 5º Pavimento, 

Senado Federal, Brasília/DF, CEP 70.165-900, telefones (61) 3303-6349/6352; 

IRAJÁ SILVESTRE FILHO, Senador da República, inscrito no CPF sob o nº 

605.073.061-04, com gabinete situado no Anexo I, 21º Pavimento, Senado Federal, 

Brasília/DF, CEP 70.165-900, telefone (61) 3303-6469; KÁTIA REGINA DE ABREU, 

Senadora da República, inscrita no CPF sob o nº 613.303.451-34, com gabinete 

situado no Anexo I, 6º Pavimento, Senado Federal, Brasília/DF, CEP 70.165-900, 

telefones (61) 3303-2464/2708/5771/2466; CARLOS HENRIQUE AMORIM, 

Deputado Federal, inscrito no CPF sob o nº 219.442.021-53, gabinete nº 214, Anexo 

IV, Câmara dos Deputados, Brasília/DF, CEP 70.160-900, telefone (61) 3215-5214; 

CÉLIO ALVES DE MOURA, Deputado Federal, inscrito no CPF sob o nº 

123.649.831-34, gabinete nº 832, Anexo IV, Câmara dos Deputados, Brasília/DF, 

CEP 70.160-900, telefone (61) 3215-5832; DULCE FERREIRA PAGANI MIRANDA, 

Deputada Federal, inscrita no CPF sob o nº 302.178.651-00, gabinete nº 530, Anexo 

IV, Câmara dos Deputados, Brasília/DF, CEP 70.160-900, telefone (61) 3215-5530; 

ELI DIAS BORGES, Deputado Federal, inscrito no CPF sob o nº 218.210.031-87, 

gabinete nº 248, Anexo IV, Câmara dos Deputados, Brasília/DF, CEP 70.160-900, 

telefone (61) 3215-5248; OSIRES RODRIGUES DAMASO, Deputado Federal, 

inscrito no CPF sob o nº 278.482.801-87, gabinete nº 474, Anexo III, Câmara dos 

Deputados, Brasília/DF, CEP 70.160-900, telefone (61) 3215-5474; MARIA 

AUXILIADORA SEABRA REZENDE, Deputada Federal, inscrita no CPF sob o nº 

288.843.291-91, gabinete nº 432, Anexo IV, Câmara dos Deputados, Brasília/DF, 

CEP 70.160-900, telefone (61) 3215-5432; TIAGO BRAGA PEREIRA, Deputado 

Federal, inscrito no CPF sob o nº 016.570.511-61, gabinete nº 269, Anexo IV, 

Câmara dos Deputados, Brasília/DF, CEP 70.160-900, telefone (61) 3215-5269; e 

VICENTE ALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR, Deputado Federal, inscrito no CPF sob o 

nº 998.986.591-49, gabinete nº 204, Anexo IV, Câmara dos Deputados, Brasília/DF, 

CEP 70.160-900, telefone (61) 3215-5204, representantes do Estado do Tocantins 
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no Congresso Nacional, vem respeitosamente, com fundamento no art. 66, § 1º, e 

do art. 84 da Lei nº 12.529/2011, apresentar 

 REPRESENTAÇÃO

em face de GOL LINHAS AÉREAS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 07.575.651/0001-59, com sede na Praça Senador Salgado Filho, 

s/nº, Aeroporto Santos Dumont, Térreo, Área Pública, entre os eixos 46-48/O-P, Sala 

de Gerência – Back Office, CEP 20021-340, telefones (11) 2841-2702 e 7752-3231, 

pelos motivos de fato e de direito a seguir demonstrados. 

I – DOS FATOS 

Cuida-se de representação com pedido de Medida Preventiva em face de 

GOL LINHAS AÉREAS S.A., nos termos do art. 66, § 1º, e do art. 84 da Lei nº 

12.529/2011, por prática de infração à ordem econômica, tipificada no art. 36, inc. II 

(dominar mercado relevante de bens ou serviços), III (aumentar arbitrariamente os 

lucros) e IV (exercer de forma abusiva posição dominante). 

A Representada é pessoa jurídica que explora os serviços de transporte 

aéreo de passageiros no território nacional e no exterior. Especificamente no Estado 

do Tocantins, após o dia 1º de janeiro de 2019, esta passou a ser a única empresa 

aérea a operar aquele segmento de mercado. 

Em razão da ausência de concorrentes e da posição dominante, a GOL 

LINHAS AÉREAS S.A, de forma reiterada, abusiva e injustificada, vem adotando 

reajustes de tarifas desproporcionais e escorchantes, causando lesão aos 

consumidores que tenham como origem ou destino as cidades de Brasília/DF e 

Palmas/TO, bem como à economia nacional. 

Os preços praticados (quilômetro voado) pela Representada para o trecho 

Brasília/Palmas são disparadamente sempre mais caros que aqueles estabelecidos 

para cidades mais distantes e de porte semelhante à capital tocantinense, a exemplo 

de Rio Branco, Porto Velho, Marabá, Santarém, Macapá e Presidente Prudente. Há 

casos em que se chega ao triplo do preço. 

Para ilustrar, colacionamos abaixo tabela demonstrativa com preços de 

passagens aéreas (apenas trecho de ida), utilizando a tarifa mais barata possível de 

cada dia, sem compra de bagagem, tendo Palmas/TO como origem e Brasília/DF 

como destino: 

Data da pesquisa: 20/05/2019 
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Data do voo (um dia de antecedência): 21/05/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas 1.645,79 GOL 618 2,66 

*Macapá     

Rio Branco 1.825,79 GOL 2.250 0,81 

Porto Velho 1.405,79 GOL 1.901 0,74 

*Presidente 

Prudente 

923,35 GOL 793 1,16 

Marabá 938,79 GOL 1.164 0,81 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (um dia de antecedência): 21/05/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas 1.450,89 LATAM 618 2,35 

Macapá     

Rio Branco 2.026,79 LATAM 2.250 0,90 

Porto Velho 1.405,79 LATAM 1.901 0,74 

Presidente 

Prudente 

    

Marabá 1.099,79 LATAM 1.164 0,94 

Santarém 1.025,79 LATAM 1.665 0,62 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (uma semana de antecedência): 27/05/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas 1.271,79 GOL 618 2,06 

*Macapá 1.275,79 GOL 1.792 0,71 

Rio Branco 1.629,79 GOL 2.250 0,72 

Porto Velho 1.064,79 GOL 1.901 0,56 

*Presidente 

Prudente 

653,35 GOL 793 0,82 

Marabá 674,79 GOL 1.164 0,58 

*Santarém 1.140,79 GOL 1.665 0,68 

*Com uma escala 

 
 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (uma semana de antecedência): 27/05/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 
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Palmas* 1.450,89 LATAM 618 2,35 

Macapá 1.275,79 LATAM 1.792 0,72 

Rio Branco 1.498,79 LATAM 2.250 0,67 

Porto Velho 988,79 LATAM 1.901 0,52 

Presidente 

Prudente 

    

Marabá 788,79 LATAM 1.164 0,68 

Santarém 685,79 LATAM 1.655 0,41 

*Com uma escala 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (um mês de antecedência): 20/06/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas 401,79 GOL 618 0,65 

*Macapá 1.025,79 GOL 1.792 0,57 

Rio Branco 511,79 GOL 2.250 0,23 

Porto Velho 465,79 GOL 1.901 0,19 

*Presidente 

Prudente 

342,35 GOL 793 0,29 

Marabá** 208,79 GOL 1.164 0,18 

Santarém 405,79 GOL 1.665 0,24 

*Com escala 
**Passagem do dia 21 de junho, pois para o dia 20 não havia disponibilidade. 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (um mês de antecedência): 20/06/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas* 826,89 LATAM 618 1,34 

Macapá 447,79 LATAM 1.792 0,25 

Rio Branco 511,79 LATAM 2.250 0,23 

Porto Velho 465,79 LATAM 1.901 0,25 

*Presidente 

Prudente 

    

Marabá** 788,79 LATAM 1.164 0,68 

Santarém** 295,79 LATAM 1.665 0,18 

*Com escala 
**Passagens dias dia 18 de junho, pois não havia no dia 19/05 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (dois meses de antecedência): 22/07/2019 
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CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas** 963,79 GOL 618 1,56 

*Macapá*** 1.075,79 GOL 1.792 0,60 

Rio Branco 1.055,79 GOL 2.250 0,47 

Porto Velho 546,79 GOL 1.901 0,29 

*Presidente 

Prudente 

459,35 GOL 793 0,58 

Marabá**** 365,79 GOL 1.164 0,31 

Santarém 405,79 GOL 1.665 0,24 

*Com escalas 
Nos dias 21 e 23 a passagem estava a R$ 569,79** 
Nos dias 21 e 23 a passagem estava a R$ 447,79*** 
Passagem do dia 21 de julho, já que não havia no dia 22**** 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (dois meses de antecedência): 22/07/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas* 826,89 LATAM 618 1,34 

Macapá 447,79 LATAM 1.792 0,25 

Rio Branco 511,79 LATAM 2.250 0,23 

Porto Velho 761,79 LATAM 1.901 0,40 

Presidente 

Prudente 

    

Marabá 561,79 LATAM 1.164 0,48 

Santarém 615,79 LATAM 1.655 0,37 

Montes Claros-

MG 

    

*Com uma escala 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (seis meses de antecedência): 18/11/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

Palmas 401,79 GOL 618 0,65 

*Macapá 447,79 GOL 1.792 0,25 

Rio Branco 370,79 GOL 2.250 0,16 

Porto Velho 436,79 GOL 1.901 0,23 

*Presidente 

Prudente 

509,35 GOL 793 0,64 

*Marabá** 777,79 GOL 1.164 0,67 
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*Santarém** 406,79 GOL 1.655 0,25 

*Com escala (s) 
**A passagem no dia seguinte, 19 de julho, estava a R$ 346,79 

 
Data da pesquisa: 20/05/2019 
Data do voo (seis meses de antecedência): 18/11/2019 

CIDADE PREÇO CIA AÉREA DISTÂNCIA (KM) R$/KM 

*Palmas 826,89 LATAM 618 1,34 

Macapá 616,79 LATAM 1.792 0,34 

Rio Branco 511,79 LATAM 2.250 0,23 

Porto Velho 465,79 LATAM 1.901 0,24 

Presidente 

Prudente 

    

Marabá 261,79 LATAM 1.164 0,22 

Santarém 505,79 LATAM 1.655 0,31 

*Com escala 

Em reunião com o senhor José Ricardo Botelho, presidente da Agência 

Nacional de Aviação Civil (ANAC), ocorrida no dia 12 de junho p.p., os 

Representantes obtiveram a informação de que no primeiro trimestre do ano 

passado o trecho Brasília/Palmas (ou vice-versa) era comercializado por R$ 214,00 

(duzentos e quatorze reais). Atualmente, o preço da passagem alcança o patamar 

de R$ 470,04, elevação que representa um percentual de 120%. Com base na série 

histórica elaborada pela da ANAC desde 2011, esse é o maior valor já praticado pela 

Representada. 

Ainda, segundo a ANAC, no restante do Brasil os preços das passagens 

decresceram, em média 1,9%, no primeiro trimestre deste ano. Entretanto, no 

Estado do Tocantins houve uma elevação de 15,9% no mesmo período. 

Frise-se que, para apuração de  Infração à Ordem Econômica, já tramita 

nesse CADE o Inquérito Administrativo nº 08700.001653/2019-49, solicitação 

originada do Requerimento n° 22, de 2019, da Comissão de Assuntos Econômicos 

— CAE, do Senado Federal, versando sobre a majoração das tarifas aéreas, do 

preço dos combustíveis e dos impostos de aviação no Estado do Rio Grande do 

Norte. 

Abaixo transcrevemos os gráficos fornecidos pela Agência Nacional de 

Aviação Civil (ANAC), constando a evolução do Yield (lucro) e da tarifa média no 

Estado do Tocantins, da distribuição de frequência das tarifas comercializadas no 

Estado do Tocantins, da evolução da tarifa média na rota Palmas-Brasília (1º 

trimestre – ida ou volta), da distribuição de frequência das tarifas comercializadas na 
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rota Palmas-Brasília (1º trimestre – ida ou volta) e da quantidade de passageiros 

transportados e decolagens com origem no Estado do Tocantins (voos regulares). 

 
 

ANÁLISE DOS DADOS DE TARIFA – TOCANTINS 
 

Gráfico 1 – Evolução do Yield e da Tarifa Média no Estado (1º trimestre) 

 

 

 
Gráfico 2 – Distribuição de frequência das tarifas comercializadas no Estado (1º 
trimestre) 

 
Tabela 1 - Distribuição de frequência das tarifas comercializadas no Estado (1º 
trimestre) 

 Descrição Faixa Tarifa Aérea Doméstica 
Real 

2011 2018 2019 

1 > 0.00 e < 100.00 4,2% 6,6% 0,9% 

2 >= 100.00 e < 200.00 7,5% 20,3% 18,1% 

3 >= 200.00 e < 300.00 11,4% 20,9% 19,8% 
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4 >= 300.00 e < 400.00 19,9% 14,1% 18,6% 

5 >= 400.00 e < 500.00 17,3% 10,9% 11,3% 

6 >= 500.00 e < 600.00 9,9% 6,8% 6,6% 

7 >= 600.00 e < 700.00 8,7% 4,9% 4,4% 

8 >= 700.00 e < 800.00 6,8% 3,7% 3,2% 

9 >= 800.00 e < 900.00 4,2% 2,9% 2,8% 

10 >= 900.00 e < 1.000.00 3,5% 2,5% 2,6% 

11 >= 1.000.00 e < 1.100.00 2,1% 1,5% 2,6% 

12 >= 1.100.00 e < 1.200.00 1,6% 1,3% 2,0% 

13 >= 1.200.00 e < 1.300.00 1,0% 0,9% 2,0% 

14 >= 1.300.00 e < 1.400.00 0,7% 0,6% 1,4% 

15 >= 1.400.00 e < 1.500.00 0,5% 0,5% 1,1% 

16 >= 1.500.00 0,7% 1,7% 2,7% 

 
Tabela 2 – Análise da distribuição de frequência das tarifas comercializadas no 
Estado (1º trimestre) 

 2011 2018 2019 

% abaixo de R$ 
300 

23,1% 47,8% 38,8% 

Mediana < 500.00 < 400.00 < 400.00 

% acima de R$ 
1500 

0,7% 1,7% 2,7% 

 
Gráfico 3 – Evolução da Tarifa Média na rota Palmas-Brasília (1º trimestre – ida ou 
volta) 

 

 
Gráfico 4 – Distribuição de frequência das tarifas comercializadas na rota Palmas-
Brasília (1º trimestre – ida ou volta) 
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Tabela 3 - Distribuição de frequência das tarifas comercializadas na rota Palmas-
Brasília (1º trimestre – ida ou volta) 

 Descrição Faixa Tarifa-R Domésticas 2011 2018 2019 

1 > 0.00 e < 100.00 6,9% 33,1% 0,8% 

2 >= 100.00 e < 200.00 6,5% 44,9% 28,9% 

3 >= 200.00 e < 300.00 19,9% 11,5% 29,7% 

4 >= 300.00 e < 400.00 18,2% 2,4% 12,6% 

5 >= 400.00 e < 500.00 12,9% 1,3% 5,9% 

6 >= 500.00 e < 600.00 12,0% 0,9% 1,3% 

7 >= 600.00 e < 700.00 10,7% 0,5% 0,3% 

8 >= 700.00 e < 800.00 11,6% 0,6% 0,6% 

9 >= 800.00 e < 900.00 1,0% 0,3% 0,6% 

10 >= 900.00 e < 1.000.00 0,2% 0,5% 1,6% 

11 >= 1.000.00 e < 1.100.00 0,0% 0,3% 2,7% 

12 >= 1.100.00 e < 1.200.00 0,1% 0,5% 1,8% 

13 >= 1.200.00 e < 1.300.00 0,0% 0,4% 2,1% 

14 >= 1.300.00 e < 1.400.00 0,0% 0,3% 2,7% 

15 >= 1.400.00 e < 1.500.00 0,0% 0,3% 1,5% 

16 >= 1.500.00 0,0% 2,0% 6,8% 

 
Tabela 4 – Análise da distribuição de frequência das tarifas comercializadas na rota 
Palmas-Brasília (1º trimestre – ida ou volta) 

 2011 2018 2019 

% abaixo de R$ 
300 

33,2% 89,5% 59,4% 

Mediana < 400.00 < 200.00 < 300.00 

% acima de R$ 
1500 

0,0% 2,0% 6,8% 
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Gráfico 5 – Passageiros transportados e decolagens com origem  no Estado – voos 

regulares 
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TO

ORIGEM + DESTINO ORIGEM + DESTINO ORIGEM + DESTINO

NACIONAL 0,3197               371,76               9.427.670         -              1.163                 0,3258               376,50               9.218.665         -              1.156                 -1,9% -1,3% 2,3% #DIV/0! 0,6%

TO 0,3646               485,23               93.744               100,0% 1.331                 0,3442               418,52               108.487             100,0% 1.216                 5,9% 15,9% -13,6% 0,0% 9,5%

Ligação Y Real T Real Assentos % Assentos Distância Média Y Real T Real Assentos % Assentos Distância Média Y Real T Real Assentos % Assentos Distância Média

SP 0,2688               395,45               37.406               40% 1.471                 0,2742               403,35               32.287               30% 1.471                 -2,0% -2,0% 15,9% 34,1% 0,0%

GO 0,7730               610,90               9.532                 10% 790                     0,5977               457,62               13.742               13% 766                     29,3% 33,5% -30,6% -19,7% 3,2%

DF 0,7586               482,07               7.897                 8% 635                     0,3547               222,26               20.597               19% 627                     113,9% 116,9% -61,7% -55,6% 1,4%

RJ 0,2749               413,99               7.015                 7% 1.506                 0,2740               413,57               7.589                 7% 1.509                 0,3% 0,1% -7,6% 7,0% -0,2%

PR 0,3270               549,55               6.203                 7% 1.680                 0,3117               522,80               5.656                 5% 1.677                 4,9% 5,1% 9,7% 26,9% 0,2%

MG 0,4189               470,54               5.062                 5% 1.123                 0,4155               466,96               5.405                 5% 1.124                 0,8% 0,8% -6,3% 8,4% -0,1%

RS 0,2430               533,91               3.619                 4% 2.198                 0,2092               460,85               4.756                 4% 2.203                 16,1% 15,9% -23,9% -11,9% -0,2%

SC 0,2513               481,63               2.971                 3% 1.916                 0,3003               561,48               2.276                 2% 1.870                 -16,3% -14,2% 30,5% 51,1% 2,5%

BA 0,6493               737,53               1.524                 2% 1.136                 0,4259               483,34               2.621                 2% 1.135                 52,5% 52,6% -41,9% -32,7% 0,1%

TO 1,2643               430,72               1.381                 1% 341                     0,9972               339,72               1.621                 1% 341                     26,8% 26,8% -14,8% -1,4% 0,0%

CE 0,4382               569,26               1.351                 1% 1.299                 0,5103               659,75               1.086                 1% 1.293                 -14,1% -13,7% 24,4% 44,0% 0,5%

PE 0,4702               693,64               1.322                 1% 1.475                 0,4282               637,47               1.832                 2% 1.489                 9,8% 8,8% -27,8% -16,5% -0,9%

MT 0,7196               723,37               1.100                 1% 1.005                 0,6372               636,07               1.687                 2% 998                     12,9% 13,7% -34,8% -24,5% 0,7%

MS 0,4403               584,21               1.019                 1% 1.327                 0,3631               484,46               1.568                 1% 1.334                 21,3% 20,6% -35,0% -24,8% -0,6%

ES 0,3794               533,17               929                     1% 1.405                 0,3236               454,86               1.044                 1% 1.406                 17,2% 17,2% -11,0% 3,0% 0,0%

PA 0,7084               707,47               826                     1% 999                     0,7564               729,66               818                     1% 965                     -6,3% -3,0% 1,0% 16,9% 3,5%

AL 0,4690               647,23               715                     1% 1.380                 0,5670               782,37               331                     0% 1.380                 -17,3% -17,3% 116,0% 150,0% 0,0%

PB 0,3928               592,90               652                     1% 1.509                 0,4835               729,21               415                     0% 1.508                 -18,8% -18,7% 57,1% 81,8% 0,1%

AM 0,4209               649,17               576                     1% 1.542                 0,4573               693,85               475                     0% 1.517                 -8,0% -6,4% 21,3% 40,3% 1,7%

RN 0,3895               590,15               558                     1% 1.515                 0,4106               622,24               617                     1% 1.515                 -5,1% -5,2% -9,6% 4,7% 0,0%

MA 0,6986               672,97               543                     1% 963                     0,7221               684,84               481                     0% 948                     -3,3% -1,7% 12,9% 30,6% 1,6%

PI 0,7891               665,24               407                     0% 843                     0,9635               815,27               347                     0% 846                     -18,1% -18,4% 17,3% 35,7% -0,4%

RO 0,5349               851,45               378                     0% 1.592                 0,4718               769,38               386                     0% 1.631                 13,4% 10,7% -2,1% 13,3% -2,4%

SE 0,6456               797,73               239                     0% 1.236                 0,7747               957,19               128                     0% 1.236                 -16,7% -16,7% 86,7% 116,1% 0,0%

AP 0,6008               713,99               214                     0% 1.188                 0,5377               638,97               251                     0% 1.188                 11,7% 11,7% -14,7% -1,3% 0,0%

RR 0,4745               948,02               154                     0% 1.998                 0,4195               827,90               256                     0% 1.973                 13,1% 14,5% -39,8% -30,4% 1,2%

AC 0,3946               870,55               151                     0% 2.206                 0,3040               650,48               215                     0% 2.139                 29,8% 33,8% -29,8% -18,7% 3,1%

2019 2018 Variação
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As condições para a formação de preços das tarifas lhe são 

completamente favoráveis, considerando que no último mês de fevereiro o governo 

do Estado do Tocantins reduziu o ICMS do querosene de aviação de 14% para até 

3%; a infraestrutura aeroportuária do Estado está sendo modernizada; os preços das 

tarifas praticadas pelo governo estão estabilizadas; o preço do litro do querosene de 

aviação (QAV) subiu 10,8% no 1º trimestre de 2019. 

A narrativa fática e os dados acima apresentados demonstram 

cabalmente o abuso perpetrado pela Representada na fixação tarifária das 

passagens aéreas por ela comercializadas, fato que requer a intervenção desse 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). 

II - DO DIREITO 

É cediço que no Brasil vigora o regime de liberdade tarifária em relação à 

concessão do serviço público federal de aviação comercial civil, nos termos do art. 

49 da Lei nº 11.182/2005 e do art. 1º da Portaria nº 248/2001, do Ministério da 

Fazenda. 

De idêntica forma, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 170, 

dispõe que a ordem econômica é baseada na livre iniciativa, característica essa que 

deve ser respeitada pelo legislador infraconstitucional e pelos demais órgãos do 

Estado brasileiro. 

Porém, não havendo princípios absolutos no ordenamento jurídico pátrio, 

o poder constituinte originário, sabiamente, determinou que a ordem econômica 

respeitasse os seguintes valores: 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 

da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 

dos produtos e serviços e de seus processos de 
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elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno 

porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 

sua sede e administração no País. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de 

qualquer atividade econômica, independentemente de 

autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei”. (grifamos) 

Portanto, não obstante a livre iniciativa e a livre concorrência serem 

inerentes à ordem econômica brasileira, estas dever ser compatibilizadas com os 

demais princípios constantes da CRFB/88, dentre eles a defesa do consumidor e a 

função social da propriedade. 

No caso vertente, a função social da aviação comercial é notória, 

constituindo-se em verdadeiro serviço público federal, o qual, em razão de ordem 

estratégica, tem sua execução concedida a particulares, conforme é o caso da 

sociedade empresária que aqui figura como Representada. 

O setor de aviação civil possui notório e relevante interesse público 

nacional, sendo fundamental à integração econômica e cultural do País, tornando-se 

primordial, no mundo globalizado, que as pessoas e mercadorias tenham acesso 

rápido, barato e eficiente à todas as regiões do País, devendo o governo incentivar 

e, até em alguns casos, subsidiar a execução de tal atividade em solo pátrio – sendo 

essa a sua função social. 

Ao fixar os preços das tarifas das passagens aéreas de forma muito 

elevada, a Representada impõe condição excessivamente onerosa ao mercado de 

consumo local, e também regional, o que caracteriza, certamente, abuso de poder 

econômico. 

Sobre o assunto, destacamos o supracitado art. 36 da Lei nº 12.529/2011, 

in verbis: 

“Art. 36. Constituem infração da ordem econômica, 

independentemente de culpa, os atos sob qualquer 

forma manifestados, que tenham por objeto ou possam 
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produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam 

alcançados: 

I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre 

concorrência ou a livre iniciativa; 

II - dominar mercado relevante de bens ou serviços; 

III - aumentar arbitrariamente os lucros; e 

IV - exercer de forma abusiva posição dominante”. 

(grifamos) 

Assim, ciente da condição de única empresa aérea a operar aquele 

segmento de mercado e da sua posição dominante no Estado do Tocantins, a 

Representada aumenta reiterada e arbitrariamente as tarifas das passagens aéreas 

e, consequentemente, seus lucros, incorrendo em grave e evidente abuso do poder 

econômico. O aumento de preços de passagens aéreas nas proporções acima 

descritas fere a razoabilidade e proporcionalidade. 

Destarte, os Representantes entendem que resta caracterizada infração à 

ordem econômica tipificada no art. 36, III, da Lei nº 12.529/2011, não podendo ser 

chancelada pelo Poder Público. 

II.a – DA NECESSIDADE DE ADOÇÃO DE MEDIDA PREVENTIVA 

Conforme assentado na jurisprudência do CADE, a adoção de medida 

preventiva, prevista no art. 84 da Lei nº 12.529/2011, deve ter por objeto a proteção 

do bem-estar coletivo, possuindo como pressupostos (i) a aparência do bom direito 

(fumus boni iuris); (ii) o perigo de lesão irreparável ou de difícil reparação ao 

mercado (periculum in mora). 

No presente caso, os atos abusivos praticados contra a ordem econômica 

pela Representada, consubstanciado na imposição de preços excessivos (com a 

majoração sem justa causa dos preços das passagens aéreas com origem ou 

destino nas cidades de Brasília/DF e Palmas/TO), deixa clara a necessidade de 

adoção imediata pelo CADE de medida preventiva de escopo amplo, nos moldes da 

adotada no Processo Administrativo nº 08012.005669/2002-311, de forma a 

determinar, sob pena de multa diária, a cessação de quaisquer aumentos tarifários 

abusivos. 

                                                           
1

 
 Procedimento Administrativo nº 08012.005669/2002-31. Representados: Associação 

Nacional das Empresas Transportadoras de Veículos-(ANTV) e Sindicato Nacional dos 
Transportadores Rodoviários Autônomos de Veículos e Pequenas e Micro Empresas de Transporte 
Rodoviário de Veículos-(SINDICAM). Relator: Luis Fernando Schuartz. 
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III.b – DA VEROSSIMILHANÇA DO DIREITO (“fumus boni iuris”) 

Conforme descrito ao longo da presente Representação, são fortíssimos e 

reiterados os indícios de infração à ordem econômica, consubstanciados em 

reiteradas e injustificadas majorações tarifárias praticadas pela Representada com o 

único intuito de multiplicar seus lucros, extorquindo os consumidores e atentando 

contra a ordem econômica. 

Nesse sentido, é inequívoco que os fatos narrados preenchem o requisito 

do fumus boni iuris no âmbito do direito concorrencial, uma vez que, o “o objeto da 

Medida Preventiva é tão somente um fato aparentemente punível. Para a Medida 

Preventiva, pois, é suficiente restar provada de forma concreta a potencialidade de 

ocorrência ou a ocorrência efetiva dos efeitos anticoncorrenciais provocados pelos 

Representados”.2 

Não se vislumbra nos atos da Representada qualquer outra justificativa 

que não o propósito do lucro exacerbado em detrimento dos consumidores e 

usuários dos serviços de transporte aéreo de passageiros, especialmente aqueles 

que têm como origem ou destino as cidades de Brasília/DF e Palmas/TO. 

III.c – DO PERIGO DA DEMORA (“periculum in mora”) 

O perigo da demora da intervenção da autoridade responsável por 

prevenir e reprimir as infrações contra a ordem econômica resta caracterizado, por 

sua vez, pela persistência e consolidação dos danos irreparáveis ou de difícil 

reparação, potenciais e efetivos, causados pela Representada aos consumidores 

dos serviços de transporte aéreo de passageiros que tenham como origem ou 

destino as cidades de Brasília/DF e Palmas/TO. 

Em situação semelhante, no já citado Processo Administrativo nº 

08012.005669/2002-31, o CADE confirmou a Medida Preventiva adotada pelo 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC), afirmando: “Inexistência de 

precedente administrativo capaz de afastar o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

Fortes indícios de que as práticas denunciadas estão sendo realizadas pelas 

Recorrentes. Fortes indícios de que as práticas constituem infração à ordem 

econômica. Manutenção da Medida Preventiva em sua integralidade”. 

No caso em tela, não há dúvida de que todas as circunstâncias 

reconhecidas pelo CADE como configuradoras do perigo na demora se fazem 

presentes. 

                                                           
2

 
 Procedimento Administrativo nº 008700.002719/2009-46. Representados: Associação 

Comercial dos Transportadores Autônomos – ACTA e Sindicato dos Transportadores Rodoviários de 
Cargas a Granel – SINDIGRAN, Relator: Conselheiro Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo. 
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Com efeito, caso não haja uma medida imediata por parte da autoridade 

responsável por prevenir e reprimir as infrações contra a ordem econômica, afigura-

se bastante provável que os prejuízos causados pela Representada aos 

consumidores dos serviços de transporte aéreo de passageiros se tornem 

irreversíveis. 

IV – DO PEDIDO 

De todo o exposto, requer-se: 

a) A abertura de processo administrativo para imposição de sanções 

administrativas por infrações à ordem econômica em desfavor de GOL LINHAS 

AÉREAS S.A., nos termos dos arts. 69 e 70 da Lei nº 12.529/2011; 

b) A adoção de medida preventiva, nos termos do art. 84 da Lei nº 

12.529/2011, a fim de determinar à Representada que adeque a majoração de 

preços dos serviços de transporte aéreo de passageiros no trecho especificado ao 

Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) acumulado no semestre, utilizando-se o 

mesmo critério para majorações futuras, fixando multa diária nos termos do art. 39 

desta Lei, se descumpridas as determinações impostas; 

c) A condenação da Representada por prática de infração contra a ordem 

econômica, nos termos dos arts. 36 e 37 da Lei nº 12.529/2011. 

Termos em que, Pede deferimento. 
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Sen. EDUARDO GOMES 
CPF nº 313.402.611-20 

 Sen. IRAJÁ ABREU 
CPF nº 605.073.061-04 

 Sen. KÁTIA ABREU 
CPF nº 613.303.451-34 

     
     
     

Dep. CARLOS HENRIQUE GAGUIM 
CPF nº 219.442.021-53 

 Dep. CÉLIO MOURA 
CPF nº 123.649.831-34 

 Dep. DULCE MIRANDA 
CPF nº 302.178.651-00 

     
     
     

Dep. ELI BORGES 
CPF nº 218.210.031-87 

 Dep. OSIRES DAMASO 
CPF nº 278.482.801-87 

 Dep. Prof. DORINHA 
SEABRA REZENDE 

CPF nº 288.843.291-91 
     
     
     

Dep. TIAGO DIMAS 
CPF nº 016.570.511-61 

 Dep. VICENTINHO JÚNIOR 
CPF nº 998.986.591-49 

  

 


